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Análise da judicialização da saúde no Brasil

Quem acompanha informações sobre o setor de saúde sabe que a Judicialização é um tema cada
vez mais recorrente e presente na pauta por diferentes razões e necessidades. Assunto caro aos
segmentos de saúde do país, é um dos mais abordados aqui no Blog, pela imprensa e também
pelos trabalhos da categoria Direito do Prêmio IESS de Produção Científica em Saúde
Suplementar. O crescente aumento das ações judiciais tanto no sistema público quanto privado faz
com que, de tempos em tempos, sejamos impactados com notícias e informações sobre a questão.

Olhando, por exemplo, o histórico de trabalhos vencedores do Prêmio IESS conseguimos
acompanhar como a questão tem sido tratada pelo setor, quais os pontos historicamente mais
sensíveis nessa relação e, talvez mais importante, constatar que esses trabalhos têm contribuído
para o aperfeiçoamento do setor.

Exatamente com esse mesmo objetivo, o trabalho “Uma análise da produção acadêmica sobre a
evolução do fenômeno da judicialização da saúde no Brasil”, publicado na 23º edição do Boletim
Científico realizou uma revisão narrativa, com levantamento bibliográfico e documental em que se
procedeu a coleta de artigos e jurisprudências em sites eletrônicos.

Para se ter uma ideia, Entre 2014 e 2016, o total de ações judiciais envolvendo a saúde teve
incremento de 243%, segundo o relatório Justiça em Números, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). São desde questionamentos sobre valores dos serviços e reajuste dos planos até
indenizações por erros médicos, passando por requerimentos de medicamentos, terapias e outros.

Outro número alarmante mostra que no período entre 2010 e 2015, apenas com a compra de três
medicamentos de alta complexidade, o governo federal teve um gasto de aproximadamente R$ 1,5
bilhão. Esse valor é maior do que o recurso utilizado para a compra de todos os outros
medicamentos adquiridos por via do Judiciário. Pesquisas realizadas em Estados da Federação
demonstram que foram gastos, aproximadamente, R$ 2,7 milhões em somente 18 processos
judiciais, com pedidos de medicamentos de alto custo, para atender 523 pacientes. Ou seja,
97,21% do custo total da judicialização nos anos de 2009-2010 foi aplicado para aproximadamente
2,2% do total de processos.

Voltando à publicação, segundo o Relatório de Pesquisa do CNJ, os argumentos mais frequentes
para fundamentar as sentenças são os pertencentes à tríade direito à saúde, direito à vida e direito
à dignidade da pessoa humana. O direito à saúde corresponde à 87,57% dos fundamentos, seguido
do direito à vida, com 53,50% e, por fim, o direito à dignidade da pessoa humana em 24,48% das
respostas.

O estudo mostra que os magistrados entendem que o direito à saúde deve ser garantido a todos, a
despeito de qualquer política pública ou a observância ao orçamento público. São desconsiderados,
por exemplo, elementos que compõem as políticas públicas de medicamentos no país.

A análise vai, portanto, ao encontro do que temos apontado sobre a necessidade de magistrados
receber municiamento para o correto embasamento técnico-científico para o melhor julgamento.
Claro que a busca por direitos por meio da justiça faz parte das relações na sociedade, mas é
importante que o direito individual não se sobreponha ao direito coletivo, gerando prejuízos à
saúde da maior parcela da população.

Fonte: IESS, em 08.11.2018.
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